
PARECER No 1374, DE 2019
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL No 1468, DE 2015
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, tomamos conhecimento dos autos do Processo RGL Nº 1468, de 2015.
Após análise da documentação, ratificamos os votos exarados às fls. 86 a 88, pelo nobre Deputado Fernando Cury, e às fls. 89 a 90, pelo nobre Deputado Pedro Kaká.
Ocorre, no entanto, que até a presente data não consta nos autos a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP referente às contas do exercício de 2014 da Fundação Parque Zoológico de São Paulo (Processo TC-000831/026/14).
Neste sentido, além de ratificar os votos dos nobres Deputados, recomendamos o arquivamento do processo, sem prejuízo de qualquer sanção a posteriori; solicitamos envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Comissão cópia de suas decisões e dos relatórios elaborados por seus órgãos instrutivos (no âmbito do Processo TC-000831/026/14 e outros correlatos, caso existam), tão logo sejam proferidos, para que possam ser juntados aos autos deste Processo.
Caso as contas do exercício de 2014 da Fundação Parque Zoológico de São Paulo sejam rejeitadas ou aprovadas com ressalvas, que este colegiado promova o desarquivamento deste processo, a fim de que avalie a documentação e tome as devidas providências, visto que in casu poderia existir condição modificativa de direito.
Por fim, solicitamos o envio de ofício à Fundação Parque Zoológico de São Paulo, para que tome ciência desta manifestação.
a) Paulo Fiorilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofícios e o posterior arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em 17/10/2019.

a) Rodrigo Moraes – Presidente

Rodrigo Moraes – Paulo Fiorilo – Wellington Moura – Agente Federal Danilo Balas – Tenente Nascimento – Delegado Olim 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR (FLS. 86 A 88)

A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, com o fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação Parque Zoológico de São Paulo - FPZSP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2014.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, em obediência ao disposto no §15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o imposto no artigo 3º da lei sobredita, analisar o desempenho da referida fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinarmos os autos, verifica-se que a documentação ali inserida preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da FPZSP ao conhecimento desta Assembleia. Foi possível constatar que a Fundação Parque Zoológico de São Paulo desenvolveu, no ano analisado, as atividades para as quais foi criada, sendo responsável por manter uma coleção de animais vivos para educação e recreação do público e para pesquisas biológicas, pela instalação, em suas terras, de uma Estação Biológica, para investigações da fauna da região e pesquisas correlatas e por proporcionar facilidades para o trabalho de pesquisadores nacionais ou estrangeiros, no domínio da zoologia e em outras áreas de apoio às atividades estatutárias da Fundação Zoológico. Cumpre destacar, ainda, que a FPZSP teve o cuidado de descrever as atividades de seus diversos departamentos/divisões, possibilitando que tivéssemos uma visão geral de suas ações.

Subsidiando nosso parecer, ressaltamos, ainda, que o relatório dos Auditores Independentes consigna que “as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO, em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e suas variações patrimoniais para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ”(fls. 66-verso).

Por fim, é preciso acrescentar que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP ainda não proferiu decisão acerca das contas da FPZSP referentes ao exercício de 2014. Por esse motivo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 1468, de 2015, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de suas decisões, bem como dos relatórios elaborados por seus órgãos instrutivos, no âmbito do Processo nº 831/026/14, tão logo seja proferido o acórdão sobre a matéria, ressaltando que, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo dos documentos requeridos para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

a) Fernando Cury

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR (fls. 89 e 90)
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos o voto exarado às fls. 86 a 88, de autoria do sapiente Deputado Fernando Cury, que concluiu, “in verbis”:

“Por fim, é preciso acrescentar que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP ainda não proferiu decisão acerca das contas da FPZSP referentes ao exercício de 2014. Por esse motivo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 1468, de 2015, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de suas decisões, bem como dos relatórios elaborados por seus órgãos instrutivos, no âmbito do Processo nº 831/026/14, tão logo seja proferido o acórdão sobre a matéria, ressaltando que, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo dos documentos requeridos para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.”

“Ex positis”, “permissa maxima venia”, “in tempore”, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 1468, de 2015, as quais “a priori” satisfazem as exigências formais contidas no artigo 3º da Lei 4.595/1985, e recomendamos o arquivamento do processo sem prejuízo de qualquer sanção “a posteriori”. Antes, no entanto, propomos o envio de ofício ao Tribunal de Contas do Estado, requisitando que remeta a esta Comissão cópia de seu “decisum”, caso as contas do Zoológico, referentes ao respectivo exercício, sejam rejeitadas ou aprovadas com ressalvas, a fim de que o colegiado promova o desarquivamento deste processo, junte a ele os documentos recebidos, os avalie e tome as devidas providências, visto que “in casu” poderia existir condição modificativa de direito. Por fim, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 1468, de 2015, sem prejuízo de qualquer sanção “a posteriori”.
a) Pedro Kaká

